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A Secretaria de Educação. Culture e Desperta. 1

Senhuniei Seeretárieiei.

Encemlnhemes uúple de recurso impetrado pela
G0üPERATI¬vA AGROPECUARIA DE SENADOR POMPEU LTDA.
pàrflf=1panie1u|gâú= inzuâmzúa na ci-uwànà Púeucà n° ua.on2f2u1e. mm
base nu Art. 1D9. parágrafo 4°. de- Lel de Licitações vigente. Acnmpanham cz
presente reeuree ee laudas de Prwso n° D3.Dü2.i201B, juntamente som as
devidas informações e pareceres deste eumissäu sobre u casa.

SENÀDOR POMPEU- GE, 22 de ffiüfçn de 2018.

.J Wmm wwašmirz Ú?
dente da Comissão de Licitação
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A Secretaria de Educação. Cuitura e Desporto.

informaçoes em Recurso ltdntlnietrativo

PROCESSO: CHAMADA PÚBLICA N” ü3.{}ü2i'2G13
ÀSSLINTO: RECURSO ADMINISTRATIVO
IHPETRñ.N"I'E: COOPERATIVA AGROPECUÁRLA DE SENADOR POMPEU
LTDA

A Presidente da Comissão de Licitação deste Municipio infomta a
Secretaria da Educaçao. Cultura e Desporto aoaroa do Recurso Administrativo
impetrado peia referida cooperativa. a quai pede a reoonaideração de nossa
decisão. no que tange a sua insbiiitaçao.

DOS FATOS

A reoorrents toi inabilitado por descumprimento ao Ham 4.4 do
Instrumento Convocatória. a saber:

"-Í.-I - Devem constar nos projetos de vende de géneros
airnranfíorba de agríouritrra famifiar o nome, o CPF. e rt”
da .DAP física de cade agdourtor ƒamrrrar fomeoedor
quando se tratar de fornecedor inofrwofuar ou grogoo
irrformei, a o CNPJ a DAP jurídica da ortgarrrzaçäo
produrrva quando os tratar de grupo formar. "
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tfiiiflã'R 1' af'inaurge-ee a interessada. contra decisao tomada pata Comissâe..__;_,..
Permanente de Licitação no curao da GHAKMDA PÚBLICA N° O3.iJrEi2t2D1E.
que a inabllltou. alegando. em aintese, o exposto a aeguin

'Gorrtude tet decisão ae apresente equivocada vez que a
iogisteção federei que rege o pmoadimento, a quai o
edttat faz menção expressa em aeu parágrafo inaugurar.
quai aaja a ReaotuçaorFtvDErt1'O n° 2t'ir20t3 e ettaraçöes
dadas pata Resolução n° 4 de ti2r'd‹tr2ut5. prevê
expressamente que tara rrjooa de vtcioa podem ser
aanadoa com a concessão da prazo para Comissão para
que o participante reputanze a situaçao. '

Nesse eentido. requer a ooncoaaao do prazo para regularização da
documentação que culminou na sua inahilttação.

DO DIREITO

Diante do exposto. peeaa-se à analise de nterito.

Iniciaimente. com *aeee nos fatos e no alegado pela recorrente.
irrtomtamos que o certame foi realizado confon-no o mais estrito cumprimento
aos Principios bssiiaras que regem a administracao Publica.

Sobre o terna. objeto de julgamento da inaellitsçac da recorrente.
cabe ressaltar o exposto no art. 2? da Resolução n° 0-tt2ii1B? que diapoe
acerca do Programa Nacional de Alimentação Eaoolar tFNr=iE}. aenão vejamos:

'Art 2? Para a treorlliteçtlo doa projetou de vende exigir-
Se-ef
f. .J

i'r:-Íctnus do Hrcnadm ltuutpou
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§4° nie ausencia ou desconformidecte de qualquer desses
documentos. tica facultado a EEx. a atrerrura de prazo
para a riegrutarização da docurnenftafia. ' (grito)

Ademais. o Edital. em seu item 4.5. em consonância com a
Legislação atttures. aim dispõe:

4.2. tlta ausencia ou desconton-rridada da qualquer
dessas documentos. constatada na abertura dos
envetopoa poderá ser concedido abertura da prazo
para sua regutaftzaçlo de ele D5 foincoi dias. corrtonne
analise de Comissão Julgadora. ' tgrifoi

Desta feita. depreende-se do exposto acima. que. tendo em vista a
possibilidade da Administração conceder prazo para a regularização de
documentação que. neste osso. ensejou a tnahilitação da recorrente. e. em
respeito aos Principios que regem a administração Pública. em especial o
Principio da Econornicidade que se relaciona com os principios
constitucionais da moralidade e da eficiencia. retificamos' nosso entendimento.
no que cinge a sumária inahllitaçao da recorrente.

Nesse pesso. no que tange ao Principio supra mencionado. c
doutrinador tlltarçai .laeten Filho. assim iecione:

*... Nao casta honestidade e boas intenço-as para
validação de atoa administrativos. A eoo¿n__omictga¿de_¿
impõe adoção de soluçao mais conveniente e eticiente
aco o ponto de vista da gestao dos recursos prioiicosí '
onde

iiust'su1=u.Íio.1assTp.sÍ W

_ _I'tI:i'ItIl=lutI` ã*Iutir;*ift`_li da Bottini'Í-_ttr Prlrnpmi O -T Í
Avenida licenciado França Clnibrah. rt' n-“. Hlittu i..'r:t1tm - iZ.`IiI* o].I.'¡iIi-IIÍJ
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resultados _esperados com o menor custo possivei. sendo. portanto. a uniao da
qualidade. celeridade e menor susto na prestação do serviço ou no trato com
os bens púoltoos.

Trata-se. por consectario togioo. do dever da Administração Púoiioa
de garantir e supremacia do interesse público com o menor dispendio possivel
de recursos ooiettvos.

No caso em tela. a reoorrento comporta todos os requisitos para a
participação. seja quanto sua proposta de preços. soja quanto seus
documentos de habilitação. portanto. entendemos como razoàvet a
prorrogação do prazo para apresentação do documento que anseíou sua
prematura tnahititaçäo. nos termos e prazos dispostos no edital. a saber. QQ
[pincel dtg, uma vez que descartar esta interessada traria um notavei ünus a
Administraçao Pública.

Nesse azo. para etucidar. ainda mais. o caso em eplgrafe. devem
ser observados os Principios que regem a Administração Púbiica. em especiai,
o da vinculação ao Instrumento convocatório.

Desta feita. tendo em vista e prerrogativa concedida pelo edital. e.
diante de todo o exposto. a codigo que a Administraçao tem o dever de
demonstrar um tratamento justo para os licitantes. bem como. sempre ousoar o
interesse púotioo em todos os atos administrativos e. neste osso. É cediço a
necessidade da ceisrs contratação de intaressadotsi para o fornecimento de
produtos deoorrentes da agricultura familiar.

Ademais. quanto eo Principio da Vinouiaçlo do Instrumento
Convocotórto. este se enoontra previsto no art. 41. caput. da Lai n“ 8.8561!!
que assim dispoe:

,_ Í _ z 117 __._f Í 1- -*_ _ _ _-_-_ _____._.. .__ .___ r Í _

Itroñzizurs Ittuntoqzal do Senador Pompeu
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.or -ir. A namrmsr.-«ação nas pose essoumprrr as ri ss R$27”
e condicoes do editei ao quai se ache ectrriemerrte _l:_'_:..-
vñrrcuiada. "

Portanto. a Administraçao. durante o processo iicitatorio. não pode
se afastar das normas por eia mesma estabelecidas no edital. pois. para
garantir segurança as relaçoes jurídicas decorrentes do certame. bem como
para assegurar o tratamento isonomico entre os ticitantes. e necessario
observar as disposiçoes constantes do instrumento convocatório. que. neste
caso. apesar da facutdade da Administraçao para a prorrogação. ou nao. de
prazo. optou por faze-io. tendo em vista o respeito a diversos principios
constitucionais e administrativos.

Por tim. considerando todo o exposto. sem como os Principios que
regem a Administraçao Pública. entendemos. a principio. pela REHFICAÇÃO
da decisão quanto a INABIIJTAÇÃO da COOPERATIVA AGROPECUÁRIA
DE SENADOR POMPEU LTDA, oportunlzando. portanto. a concessão do
prazo facultado pelo Itern 4.5 do instrumento convocatório da CHAMADA
FQÊLICIH H' t!;t~flE2@1 3.-

DA DECISÃO

Diante do exposto. somos pela PROCEDÊNCIA. do recurso.
concedendo o prazo de üflciäoi dias para a regularização da documentação
que ensejou sua lnaoiiitaçãc.

SENADOR PÚMPEU- CE. 22 de março de 2015.
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nte da Comissäo do Licitação

_ 7 Y H |'rcÍ'mu.rs_=_t'I›t|i|-tiripal došsuod-ur ltinnp-ao Í
.trcoizh Fm-tcorzo Fiona: ilunlosls. n.›"n.", Hein-n tiuairo - CEP d'l.odo-üoo
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M Grnafl Senador Licitação soplsansdo _ .
'--.D Ê-'-5 «irfiãLts

I

. , "-L;-__, H- ._i_nasaosrrt no Recesso sotsutsrnnrtvo REF; ct-mrísoâ Púeuc
n:.t.co2r2u1s-selvsoort Potvreau f.';_§'. -11 r"¬*sir iz-

¿'_','-E2T fsflflsasflm _ _ _ _ .E Rciirrrzs
torção osso doom _ em-r› zsasoorçsessctãsäzsssenador Lts eo a mari. `

Para: cosertasp@ru1trnaii.com.coopdest.taua@gmai|.oom

Prezados Li-cttarltes E-oa Tarde.

Segue anexo resposta ao recurso administrativo notarente ao processo CHAMADA PUBLICA de n' t13.EiEi2r2tl1a

POR FNUDR CONFIRMAR RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E SEU ÀHEXD.

Atenciosamente.

.lose Math-eus Bert:-esa Ferretra
=¬ Presidente da Comissão de Licttação

_ Prefeitura ivlunlupat de Senador Pompeu.
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M G Snriêldur Llcllalçñu <cpI5=anadflr;.'f@gmaiI.ú:om=*

RECURSO Dá CHAMADA PUBLICA N 03.0IJ2¡2018 - CP
7 1*.'||z'iL5.3:_1EI:n

Senador Liuilaçãü _<cpisenadurp@gmaiLcum› ? de março da 21313 ÚB:5H
Para: flauusadastiauaä-gmaflzwm

Bum dia;

Segue anexo u resumo adminialraúvb apíesanfafldn pela Cuupefatnia Agmpa-:zuàrëa de Senador Pmnpau LTDA. -
CDSENÀ.

. _ 'fr 'Í ' 4' "-.Corffrmxar rezceharnantu deste email e seu anexo; .'__`.|_1.: - ~ * -~'.f¿;___ ¬. _

Apàs canfu-n1açãu'fics aberto u p-razu recursal mnfum1e "Art N15. fncin I. alinea A da lei E.EEE:'i-'.|3§é"'_Ç LE ff ¬:ÍT-
1' 1-5 ¡1 'V ¡*H-¬ =;¿¬w'àf.E ,_
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-. z-ssãa de Llciíaçãn do Munilzípin de Senador Rurnpau [CE]
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